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O Olho do Furação? A África Austral no contexto
da Guerra Fria (década de 70)

Maria Paula Meneses

Como dizer‑vos o tamanho
do nosso sonho?
Durante séculos
Esperámos que um Messias viesse libertar‑nos...
Até que compreendemos […]
O nosso sonho tem o tamanho da Liberdade.1

Os brancos estão aqui para ficar
e a única forma de se produzir uma
mudança construtiva é através deles.2

1. A Questão Colonial e as Independências Africanas 
Em outubro de 1970 três países distintos – África do Sul, Rodésia e Portugal –, 
partilhando um mesmo interesse, a luta contra o comunismo e o seu braço 
armado, o nacionalismo africano, assinaram um acordo que permaneceu 
secreto e esquecido durante longos anos. Este acordo estabelecia as condi‑
ções de cooperação entre estes três países, unidos por um interesse comum: 
‘a manutenção da soberania dos seus territórios’.3 Para a África do Sul do 
apartheid ou para a Rodésia da UDI,4 o acordo garantia a sobrevivência de 
regimes brancos, minoritários, na África Austral. Já Portugal manteria uma 

1 Excerto de um poema presente no cartão da FRELIMO do Ano Novo de 1969.
2 National Security Study Memorandum 39 (US National Security Council), em El‑Khawas 

e Cohen, 1976: 105.
3 ‘Exercício ALCORA – Março de 1972’, Arquivo da Defesa Nacional, Cx. 6179.1.
4 Unilateral Declaration of Independence – Declaração Unilateral de Independência, 

proclamada em 1965, e que não alcançou reconhecimento internacional.
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total inflexibilidade quanto à possibilidade de Moçambique ou Angola ascen‑
derem à independência, na sequência dos ventos de mudança que assolavam 
o continente. 

Uma das consequências diretas da II Guerra Mundial foi a perda da 
centralidade da Europa no sistema mundo. No contexto africano, visto até 
meados da década de 50 como espaço colonial, como dependente da Europa, 
o impacto da alteração da correlação de forças vai traduzir‑se em rápidas 
mudanças políticas, com o acelerar das independências africanas, negras. 
É neste contexto que 1960 seria conhecido como o ano de África, período 
em que dezassete novos países independentes surgiram no mapa geopolí‑
tico global.5 Mas a aposta política de Portugal, quer com Salazar,6 quer com 
Marcello Caetano,7 perseguia um rumo diferente das opções seguidas pelo 
Reino Unido ou França em relação à ‘descolonização’ em África,8 defen‑
dendo, até ao final, que as suas ‘colónias’ eram parte integrante de Portugal 
pluricontinental.

Estamos em África há 400 anos, o que é um pouco mais de ter chegado ontem. 
Levamos uma doutrina, o que é diferente de ser levados por um interesse. Estamos 
com uma política que a autoridade vai executando e defendendo, o que é distinto 
de abandonar aos chamados ‘ventos da história’ os destinos humanos (Salazar, 
apud Gaspar, 2001: 195).

Alguns anos antes, em dezembro de 1955, Portugal foi aceite como membro 
das Nações Unidas, tendo sido de imediato confrontado com o problema das 
suas províncias ultramarinas. Para Portugal, as reformas anteriores haviam 
sido essenciais: a justificação apresentada pelo então ministro português 
dos negócios estrangeiros, quanto à situação dos territórios não‑autónomos 
(de acordo com o artigo 73 da Carta da ONU), era de que Portugal não era 

5 Essas independências contribuíram decisivamente para alargar o grupo afro‑asiático 
anticolonial na ONU. Este ano marcou também o início da denúncia internacional do 
colonialismo português. Antes de 1950, no continente africano, havia apenas quatro nações 
independentes, uma das quais era a África do Sul. A África do Sul foi um dos 51 países que 
assinaram, em 1945, o pacto fundador da ONU. A África do Sul foi um dos países que mais 
apoiou a defesa dos interesses coloniais de Portugal nas Nações Unidas.

6 António de Oliveira Salazar manteve‑se à frente do governo português entre 1932 e 1968.
7 Marcello Caetano, último chefe de governo do Estado Novo (1968‑1974).
8 Intervenção de Adriano Moreira ‘Portugueses, mas não tanto...’ no âmbito do ciclo 1961, 

O ano de todos os perigos, organizado pelo Centro de Estudos Sociais em 2011. 
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responsável por quaisquer territórios que se enquadrassem naquele artigo da 
Carta (Nogueira, 1961: 41).9 Nas vésperas da assinatura do Exercício Alcora, 
Marcello Caetano acentuaria a especificidade portuguesa: 

não fazemos distinção de raças, somos todos os que nascemos à sombra da 
bandeira verde‑rubra, unicamente portugueses, radicalmente portugueses, 
portugueses iguais à face da Pátria e iguais à face da Lei! (1969a: 23).

O início dos anos 60, profundamente marcados pelo crescimento do bloco 
afro‑asiático na ONU, pelos sobressaltos que a convulsão política que o Congo 
de Lumumba havia provocado no mundo, e pelo início da guerra em Angola, 
em 1961, vai traduzir‑se numa crescente visibilidade da África subsaariana, dos 
seus movimentos políticos, lutas e atores. No extremo Austral do continente 
as opções políticas sinalizam um novo período de relações. Nestes territórios 
a situação colonial (Balandier, 1951) – incluindo a posição da África do Sul 
do apartheid e dos seus partidários – estava a ser crescentemente contestada 
nos planos políticos e ideológicos. Com o crescendo das reivindicações 
nacionalistas, as exigências do direito à autodeterminação vão subindo de 
tom, ganhando grande apoio internacional. Esta transformação, fruto da 
descolonização política, vai dar origem à emergência de um outro paradigma 
político, o III Mundo.

Com o equilíbrio do mundo modificado, fruto de várias transformações 
quer políticas quer económicas, o poder global deslocou‑se para os EUA e 
para a (ex) URSS (Minter, 1988). Por razões distintas (mescladas de interesses 
ideológicos, políticos e estratégicos), estes países opunham‑se à permanên‑
cia da situação colonial, tendo aderido aos ideais anticoloniais (M’Bokolo, 
2007: 492). Estas posições suscitaram nos povos das colónias a esperança de 
serem encorajados e apoiados na sua marcha para a liberdade (Thiam, Mulira 
e Wondji, 1993). 

Os primeiros anos da década de 1960 vão conhecer igualmente o início da 
guerra em Moçambique e, dois anos depois, as primeiras ações armadas no 
território da África do Sul. Em dezembro de 1966 uma unidade da SWAPO 
atacou uma quinta, conhecida como Maroelaboom, trazendo a guerra para 

9 As reformas que antecederam a entrada de Portugal na ONU transformaram‑no numa 
nação pluricontinental, composta por províncias metropolitanas e ultramarinas, ou seja, num 
país sem colónias (ex. Lei nº 2048, referente à revisão constitucional, promulgada a 11 de junho 
de 1951). Veja‑se também o capítulo de Maria Paula Meneses e Catarina Gomes, neste livro.
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o território do Sudoeste Africano. Pouco tempo depois o Umkhonto we 
Sizwe (MK), braço armado do ANC, realizaria uma ação armada, regionali‑
zando a guerra (Welsh, 2000). 

O que este exemplo ressalva é a presença de projetos nacionalistas ativos 
na frente de luta armada. Esta presença assinala a emergência de um conflito 
mais amplo, que ultrapassou a diferença entre o projeto soviético e o projeto 
ocidental. Em termos efetivos, estes confrontos traduziram‑se em inumeráveis 
eventos de extrema violência, manifestação quente, regional, da Guerra Fria 
(Westad, 2007; Shubin, 2008). Um estudo mais detalhado da Guerra Fria nesta 
região, onde a África do Sul, com o seu crescente poder económico e militar, 
surgia como uma potência emergente e incontornável, imputa‑lhe a respon‑
sabilidade da imersão da região na ‘guerra civil internacional do século XX’ 
(Onslow, 2009: 2). 

A África do Sul, no contexto da Guerra Fria, consolidou a sua posição de 
defensora dos valores do Ocidente contra a infiltração e expansão do comu‑
nismo no mundo (Correia e Verhoef, 2009). E esta ligação vai manter‑se até 
aos anos 60, quando os movimentos nacionalistas ganharam força na ONU, 
denunciando a colonização, o racismo e a exploração económica a que os povos 
colonizados estavam sujeitos. 

Os processos identitários – enquanto homens e mulheres, africanos e 
europeus, religiosos ou não, bem como pelas combinações destas e outras 
facetas – marcam o presente. E estas identidades estabelecem exigências 
éticas: as opções no presente refletem as ligações a movimentos, lutas e his‑
tórias precisas. Neste sentido, a combinação entre os contornos da Guerra 
Fria no Norte global, e as suas especificidades no Sul global apontam que a 
importância dada à especificidade local pode resultar na impossibilidade de 
uma análise comparada deste período. Combinando o estudo detalhado do 
confronto vivido na África Austral, primeiro entre os países Alcora10 e os movi‑
mentos nacionalistas e, depois, entre a África do Sul do apartheid e a Rodésia, 
sua aliada, e os restantes países do mundo, abre‑se o campo para uma análise 
complexa desta realidade e das suas implicações no presente. São várias as 
interpretações e as realidades, apontando a impossibilidade de uma só história 
da Guerra Fria em África ou na Europa. 

10 Vejam‑se os capítulos de Aniceto Afonso e Amélia Souto, neste volume.
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2. Os Movimentos Nacionalistas
No campo dos estudos pós‑coloniais, Boaventura de Sousa Santos analisa 
como o apagamento físico e/ou cognitivo de povos colonizados se constituiu 
como pedra angular da criação da modernidade ocidental e do desenvolver do 
pensamento abissal, quando as distinções passam a ser estabelecidas através da 
divisão do mundo em universos distintos: o espaço ‘deste lado’ e o espaço ‘do 
outro lado’ da linha. As realidades que ocorriam no mundo colonial não com‑
portavam as normas, os conhecimentos e as técnicas que se usavam no ‘velho 
mundo’. Criou‑se assim um princípio ‘universal’ em relação às populações das 
colónias, vistas agora como sub‑humanas, desprovidas da capacidade de pensar, 
inferiores, parte do domínio da emoção mas fora do universo da racionalidade 
científica; em termos políticos, esta ideologia traduziu‑se na transformação dos 
habitantes dos espaços coloniais em súbditos, administrados por sistemas legais 
desiguais, imobilizados em categorias legais rígidas e forçados a processos de 
assimilação, dada a impossibilidade de copresença dos dois lados desta linha 
abissal (Santos, 2007: 4‑5). A missão colonial de civilizar tornou‑se, a partir de 
meados do século XIX, a peça central da doutrina colonial europeia em relação 
aos territórios ultramarinos africanos, com as fronteiras da civilização a serem 
agora estabelecidas a partir dos referenciais europeus de ser e de estar. 

Na maioria dos países africanos subsaarianos as modernas organizações 
nacionalistas emergem após a II Guerra Mundial.11 E a Guerra Fria vai provocar 
um forte impacto neste processo, reforçando o rol de exigências emancipató‑
rias presentes na agenda nacionalista destes movimentos. E estas agendas colo‑
cavam em cima da mesa a necessidade de negociação, de forma dialógica, com 
outros projetos políticos. No espaço metropolitano português o paradigma 
dominante – o das colónias vistas como beneficiando da ação civilizadora 
europeia – continuou sendo o predominante, encontrando eco nas lutas de 
movimentos de democratização e abertura social, que combatiam ativamente 

11 Mas há exceções. No caso da África do Sul, por exemplo, o ANC é formado em 1912. 
Em Moçambique e Angola, por outro lado, as elites intelectuais africanas, objeto da ação 
da ideologia e da política coloniais, viram na ‘civilização’, por várias décadas, o exemplo a 
seguir, alvará de passagem – pela educação e pelo trabalho – do não ser ao ser, lutando por 
ser português (Meneses, 2010). Como Mário de Andrade (1998) apontou criticamente, o 
problema desta geração nas várias colónias foi o de não ter conseguido ultrapassar a contradição 
entre ser negro e português. Oscilando entre as suas raízes e as opções coloniais, quando 
chegou a altura de optar entre serem negros ou portugueses, escolheriam, na maioria das 
vezes, o segundo termo.



As Guerras de Libertação e os Sonhos Coloniais46

o regime fascista e se posicionavam contra o colonialismo. Porém, o fim da 
II Guerra Mundial vai modificar radicalmente este paradigma, quando vários 
jovens provenientes de colónias africanas começam a exigir o direito de falar 
em nome dos seus próprios povos, defendendo o direito à autodeterminação 
dos seus povos (Andrade, 1998; Mondlane 1985 [1969]).

Estes projetos – e a tradição que lhes estava associada – representavam 
a possibilidade de ampliação democrática para além do debate entre o 1.º e 
o 2.º mundo, pela radicalização do conhecimento da razão das reivindicações 
políticas. Esta exigência está plasmada no pensamento de vários políticos que 
iriam fundar a CONCP,12 em 1961: a luta nacionalista, libertadora, era acima 
de tudo um ato cultural e um ato de cultura.13

O estudo da história das lutas de libertação nacional mostra que geralmente 
essas lutas são precedidas por um aumento da expressão da cultura, consolidada 
progressivamente através de tentativas com sucessos e insucessos, na afirmação 
da personalidade cultural dos povos oprimidos, como forma de negociar com 
a cultura do opressor. Quaisquer que possam ser as condições dos povos, dos 
fatores políticos e sociais implicados na relação de dominação, é normalmente na 
cultura que encontramos as sementes da oposição, o que conduz à estruturação 
do desenvolvimento dos movimentos de libertação (Cabral, 1973: 43).

Esta mudança em relação à consciência da raça, apelo dominante do para‑
digma anterior, reflete uma mudança política, anúncio das independências 
africanas como antecipação de um futuro utópico, uma utopia comprometida 
com a formação de novas sociedades (Andrade, 1988, Tomás, 2007). A inclu‑
são das populações indígenas no domínio da cidadania ‘nacional’ portuguesa 
deixara de ser o grande objetivo de luta (Rocha, 2009). 

Estes novos projetos bebiam de muitas experiências e iniciativas que haviam 
emergido em contexto Europeu nos anos que mediaram entre a I e a II Guerras 
Mundiais: o desafio marxista, em conjunto com as provocações surrealistas, 
alargaram o espaço experimental das possibilidades de mudança à espiritua‑

12 CONCP – Conferência das Organizações Nacionalistas das Colónias Portuguesas. 
Esta associação definiu, entre outras medidas, a necessidade de uma ação conjunta para o 
amplificar da luta nacionalista, contribuindo para acelerar a derrota total do colonialismo 
português. ‘Conferência das Organizações Nacionalistas das Colónias Portuguesas 
– Casablanca – CONCP’, Arquivo Histórico‑Diplomático, GNP/RNP/0222/07692.

13 E não o resultado da pressão de provocadores comunistas, como Salazar interpretava 
esta exigência (Chilcote, 1972: 2‑4).
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lidade. Combinado com as aspirações do forte movimento pan‑africano e os 
desafios feministas, então em expansão, estas novas perspetivas humanistas, 
a partir da música, da pintura, da poesia e do folclore, desafiavam o caráter 
destrutivo do capitalismo e do colonialismo sobre o qual o Ocidente se erguera. 
Socorrendo‑se da herança cultural dos povos que haviam sofrido a violência 
colonial, apelavam à liberdade da cultura a partir da amplificação da imagi‑
nação, da improvisação e da palavra oral, ao mesmo tempo que questionavam 
as razões da manutenção da escravatura e do genocídio trazidos pela relação 
colonial. É neste cadinho cultural que Césaire escreveu o seu manifesto contra 
o colonialismo:

Falam‑me de progresso, de ‘realizações’, de doenças curadas, de níveis de vida 
elevados acima de si próprios.
Eu, eu falo de sociedades esvaziadas de si próprias, de culturas espezinhadas, de 
instituições minadas, de terras confiscadas, de religiões assassinadas, de magni
ficências artísticas aniquiladas, de extraordinárias possibilidades suprimidas. 
[…] Falo de milhões de homens arrancados aos seus deuses, à sua terra, aos seus 
hábitos, à sua vida, à dança, à sabedoria. Falo de milhões de homens a quem incul‑
caram sabiamente o medo, o complexo de inferioridade, o tremor, a genuflexão, 
o desespero, o servilismo. […]
Falam‑me de civilização, eu falo de proletarização e de mistificação (Césaire, 
1978 [1955]: 19‑21).

Em diálogo com Césaire e muitos outros intelectuais, jovens africanos 
oriundos do espaço colonial português – entre outros, Amílcar Cabral, Mário 
de Andrade, Noémia de Sousa, Alda Espírito Santo, Marcelino dos Santos, 
Edmundo Rocha – iriam discutir novos projetos políticos combinando cor‑
rentes tão diversas como o modernismo, onde vão buscar o conceito de liber‑
dade criativa e a profunda admiração pelos modos de pensar e práticas das 
sociedades pré‑coloniais africanas; o surrealismo, donde resgatam a estratégia 
de revolução da mente; o marxismo, de onde obtêm a ideia da revolução das 
forças produtivas (Tomás, 2007) e o feminismo, que contestava o não‑lugar 
das mulheres na relação colonial‑capitalista. Será esta geração que produzirá 
a rutura com as lutas antifascistas (e anticoloniais) para avançar com projetos 
nacionalistas, avançando, muitas vezes, outras propostas, combinando diver‑
sos conceitos e conceções políticas. A luta passou a ser pela possibilidade 
de democraticamente se lutar pelas combinações de saberes e experiências. 
Estes debates não se restringiam apenas ao uso do conhecimento para o 
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desenvolvimento e emancipação dos povos colonizados; visavam também 
trazer o direito das diferentes formas de conhecimento a uma existência sem 
marginalização ou subalternidade por parte da ciência oficial, defendida e 
apoiada pelo estado colonial.

Este debate consolidou nos movimentos a importância do ‘retorno às 
fontes’, para a (re)conquista do poder de narrar a própria história e, portanto, 
de construir a sua imagem, a sua identidade. Este processo passou necessaria‑
mente por um diálogo crítico sobre as raízes das representações, questionando 
as geografias e semânticas associadas a conceitos que insistem em manter os 
países africanos como espaços de atraso. Num outro patamar, obrigou a uma 
reflexão e diálogos sobre a articulação entre os problemas e características 
locais, africanos, e os projetos nacionalistas globais, nem sempre articulados 
da melhor forma.

Posteriormente, a cooperação entre os movimentos que lutavam pela inde‑
pendência do cone Austral de África reforçar‑se‑ia para além das fronteiras 
definidas pela relação colonial. Forças sul‑africanas, namibianas, angolanas, 
moçambicanas e zimbabwianas partilhariam espaços de luta pela liberdade, 
democracia e justiça social, consolidando a frente de luta contra um opositor 
comum: o projeto de hegemonia branco para a África Austral (Bragança e 
Wallerstein, 1978). 

Para além do apoio de instituições internacionais – da ONU, do movimento 
dos não‑alinhados (Young, 2005), da OUA,14 entre outras – várias alianças 
se forjaram, marca do alargamento da base de apoio à luta nacionalista. 
Neste contexto é de destacar o Manifesto de Lusaca, de 1969. Publicado no 
mesmo em que Kissinger apresentou ao Presidente norte‑americano Richard 
Nixon o famoso Memorandum 39, (El‑Khawas e Cohen, 1976), estes dois 
documentos apresentam pontos convergentes e divergentes sobre o futuro do 
continente africano (Shamuyarira, 1977: 427). Estes documentos apontam 
também os traços gerais da política regional africana e do Ocidente quanto 
à questão dos regimes minoritários em África (Evans, 1985; Minter, 1988; 
Oliveira, 2007). 

14 Organização da Unidade Africana, estabelecida em 1963, e que teve como objetivo 
central a união de esforços para libertar o continente do jugo colonial. Esta associação, 
cumprido este objetivo, cessaria a sua função em 2002, para ser substituída pela União Africana. 
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3. As Ligações Internacionais
Uma análise mais detalhada das estruturas económicas e políticas presentes no 
cone Austral de África nos finais da década de 60 revelam detalhes essenciais. 

Para os países que haviam ascendido à independência, o desafio da cons‑
trução de uma economia soberana, fora dos circuitos montados pela relação 
colonial, era um imperativo.

O Manifesto de Lusaca referia claramente que os países signatários, funcio‑
nando no âmbito da OUA, privilegiavam ‘negociar a destruir; falar em vez de 
matar’,15 afirmando sempre o seu apoio total aos movimentos e organizações 
empenhados na luta nacionalista no cone Austral do continente. Em suma, a 
luta armada e as negociações mantinham‑se em cima da mesa como propostas 
para a solução do problema, derivado da presença de regimes minoritários na 
região, embora a possibilidade de conciliação fosse oferecida à África do Sul 
caso aceitasse a mudança para um regime democrático cujas eleições assen‑
tassem no princípio ‘um homem, um voto’. 

Mas a África do Sul adiaria esta proposta por mais de duas décadas. Neste 
caso, tal como para os restantes territórios da África Austral, um elemento de 
referência resulta de a economia e a política serem então controlados por uma 
burguesia branca, minoritária. No caso da África do Sul, era esta burguesia 
que estava no poder e que controlava o complexo militar e mineiro, principais 
pilares de uma economia em expansão e crescentemente ligados ao capital 
internacional (Minter, 1988). 

No lado rodesiano a situação era semelhante. A aliança política no poder 
dependia, para a sobrevivência do poder branco, da manutenção de um sistema 
colonial‑capitalista que garantisse o controlo da terra e da força de trabalho 
barata (Shamuyarira, 1977: 450).16 As políticas seguidas levaram à constituição 
de enormes reservatórios de mão‑de‑obra que, formados politicamente, iriam 
produzir os levantamentos populares que sacudiram os territórios Alcora17 a 
partir dos anos 70. 

Apesar da relação complexa que mantinha com o Ocidente, fruto do regime 
do apartheid, a África do Sul asseguraria por alguns anos a defesa do seu projeto 
nacional identificando‑se com o mundo branco. A paz e o progresso que o 

15 “The Lusaka Manifesto on Southern Africa”, produzido durante a 5ª Cimeira de Estados 
da África Central e Oriental, Lusaca, 14‑16 de abril de 1969.

16 Metade da área total da Rodésia e mais de 80% da sul‑africana correspondiam, nos 
anos 70, a plantações agrícolas.

17 Territórios de Angola, Namíbia, Moçambique, Rodésia e África do Sul. 
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projeto branco garantiam eram, na opinião de vários defensores do apartheid, 
postos em causa nesta região pelas ideias comunistas e nacionalistas. 

Esta república é parte do domínio do homem Branco no mundo, […] e esta 
parte do continente africano é, também, uma âncora da civilização Ocidental. 
O homem Branco, e o espírito que o ilumina, atributo que o trouxe até este dia 
e que continuará a dar‑lhe inspiração no futuro, será sempre necessário onde a 
ordem, a paz e progresso são desejados (Verwoerd, 1966).18

Mais a norte, em ambas as margens do Atlântico, esta posição encontrava, 
nesta altura, forte respaldo. Politicamente, o lugar de exceção da África do Sul, 
era interpretado por Portugal, como sendo o garante dos valores civilizacionais:

Podemos afirmar estar‑se ali na parte de África mais rica e mais desenvolvida, 
com interdependências insubstituíveis, com a fixação por vezes multisecular de 
numerosa população branca, na maior parte dos casos responsável pela direcção 
da economia e pelo progresso das populações, e além voltada para o Ocidente na 
cultura dominante e nas opções ideológicas (Salazar, 1967: 10). 

Todavia, isto não significa que houvesse coincidência política. A África 
do Sul desconfiava das opções políticas de Portugal face à questão colonial 
(Correia e Verhoef, 2009) e, especialmente, da defesa da ‘multirracialidade’, 
um dos pilares da política colonial portuguesa; e Portugal procurava não ser 
obrigado a afirmar o seu apoio direto à África do Sul.19 A Rodésia, sem acesso 
direto ao mar, dependia estruturalmente dos apoios dos seus vizinhos, que não 
observavam as sanções económicas que lhe haviam sido impostas pela ONU: 
de Portugal20 e da África do Sul.21 

18 Discurso do primeiro‑ministro sul‑africano Hendrik Verwoerd, a 31 de maio de 1966. 
Disponível em http://hendrikverwoerd.blogspot.pt/2010/12/may‑31‑1966‑prime‑minister
verwoerd‑on.html e acedido a 10 de setembro de 2012.

19 Em junho de 1970 Vorster esteve de visita a Portugal, tendo conferenciado com Marcello 
Caetano sobre assuntos militares e da construção da barragem de Cahora Bassa. Como o Diário 
de Lisboa referenciou (edição de 5 de junho), ‘quer portugueses quer sul‑africanos classificaram 
a visita como uma jornada de trabalho, evitando cuidadosamente chamar‑lhe oficial’.

20 No caso rodesiano, o apoio a Portugal estendeu‑se a homens, aviões e munições, assim 
como no apoio na formação de militares especializados na identificação do inimigo, os Grupos 
Especiais de Reconhecimento.

21 Países como a Suíça ou a então Alemanha Ocidental mantiveram ligações comerciais 
com a Rodésia até bastante tarde, não obstante as sanções limitativas promulgadas pela ONU 
(Nelson, 1983); mais a oriente, o Japão continuou a comercializar com a Rodésia, abrindo‑se à 
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Estes três países, que partilhavam o controlo da África Austral, contavam 
com vários aliados. No caso dos Estados Unidos, o início da década de 70 ficou 
marcado por uma linha que procurava estabelecer uma política construtiva, 
que gerou a inauguração de um episódio de détente (i.e., o relaxamento da 
tensão face à ex‑URSS). Na prática, esta doutrina política traduziu‑se no apoio 
a países aliados, como o eram a África do Sul e Portugal, ambos a braços com 
insurreições armadas. 

É neste contexto que Kissinger encomenda o já citado relatório que pro‑
duziu vários cenários refletindo as possibilidades de mudança política no 
cone Austral. O cenário que mais apoio recolheu privilegiava a concertação 
ao confronto, refletindo objetivos que, em vários momentos, se identificavam 
com os avançados pelo Memorando de Lusaca.

Os brancos estão aqui para ficar e o único caminho de mudança construtiva 
possível terá de ser feito através deles. Não há esperança que os negros ganhem 
direitos políticos através da violência que apenas conduzirá ao caos e aumento 
das oportunidades para os comunistas. […] Através de um relaxamento seletivo da 
nossa posição em relação aos regimes brancos iremos encorajar algumas modifi‑
cações das suas políticas coloniais e raciais. […] Os nossos interesses tangíveis são 
a base dos nossos contatos na região e estes podem ser mantidos com um custo 
político aceitável (El‑Khawas e Cohen, 1976: 105).

Para Kissinger, a África do Sul do apartheid transformou‑se num aliado 
poderoso nos confrontos da Guerra Fria (Gleijeses, 2002). Internacional‑
mente, esta mudança na política americana sinalizou também o alargamento 
da base de apoio por parte de outros países da NATO.22 No contexto da África 
Austral, a mudança na posição americana contribuiu para o endurecimento de 
uma política dos países ai presentes, que viram nesta abertura um sinal para 
endurecerem as suas posições, quer no campo político, quer militar. E aqui 

importação de bens ai produzidos. O Irão transformou‑se no principal fornecedor de petróleo 
e Portugal garantia à Rodésia a transformação dos produtos ai produzidos nos seus próprios, 
emitindo falsos certificados de origem e mascarando os circuitos de comércio (Okoth, 2006). 
A África do Sul nunca observou as sanções contra a Rodésia (Minter e Schmidt, 1988).

22 North Atlantic Treaty Organization – Organização do Tratado do Atlântico Norte. 
Estrutura defensiva internacional que integra vários países ocidentais. De entre estes os 
principais fornecedores de armamento eram, para além dos Estados Unidos, a França, a 
Alemanha Ocidental e o Reino Unido.
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se pode encontrar uma das justificativas para o avanço do Exercício Alcora, que 
se consolidaria no ano seguinte.23

4. A constituição do Exercício Alcora
Para a África do Sul, a presença de movimentos nacionalistas no cone Austral era 
um alerta sobre os riscos que a minoria no poder teria de enfrentar. Portugal e 
a Rodésia viam‑se já a braços com situações de insurgência. A definição de um 
inimigo comum, que procurava a queda dos regimes minoritários, é o que vai 
marcar esta cooperação entre Portugal, África do Sul e a Rodésia.24

As boas relações entre a África do Sul, a Rodésia, o Malawi e as colónias 
portuguesas de Angola e Moçambique eram essenciais para a luta ‘anti
‑subversiva’ que estes países levavam a cabo na região, tentando evitar que ali 
se estabelecessem bases de apoio às operações das guerrilhas, que colocavam 
em causa o projeto de hegemonia branca. Desde meados da década de 1960 
que estes países começaram a desenhar o perfil dos ‘pactos militares secretos 
de assistência mútua local’,25 e das alianças económicas bilaterais; ou seja, a 
solução apostada para lutar contra o nacionalismo foi o reforço das alianças 
económicas e militares entre os três países do extremo Sul do continente. 
No caso português, a participação nesta aliança, como bastião dos interesses 
ocidentais coloniais, resultou na formação da mais extensa ‘fronteira militar’ 
da história de Portugal (Nogueira, 1987: 291), extremamente difícil de asse‑
gurar, como vários capítulos deste volume tratam. 

A participação sul‑africana em ações militares em Angola data de finais da 
década de 60. Para além de apoio em armamento e viaturas, a África do Sul par‑
ticipou, desde cedo, em operações conjuntas, como a ‘Operação Bombaim’,26 
que se desenrolou no sul de Angola (1968‑1969 – veja‑se a figura 1). Porque 
o inimigo, i.e., as forças nacionalistas angolanas, continuavam a progredir no 

23 Através do Exercício Alcora Portugal beneficiou, para além do apoio em armamento, de 
aviões e helicópteros, assim como na realização de fotografias aéreas (África do Sul e Rodésia), 
com a possibilidade de os seus militares poderem ser evacuados para hospitais militares da 
África do Sul. 

24 ‘Plano de Defesa para a África Austral’, Arquivo Histórico Militar, FO, 007, B, 44, 
Cx. 370, nº 1.

25 ‘Ensaio sobre os pontos referidos no discurso do Presidente do Conselho na Assembleia 
Nacional’, Arquivo Nacional da Torre do Tombo – Arquivo de Salazar, AOS/CO/NE‑30B, de 
abril de 1962.

26 ‘Operação Bombaim, Angola’, Arquivo Histórico Militar, FO, 007, B, 44, Cx. 370.
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Figura 1
Cooperação Luso‑Sul‑africana na ‘Operação Bombaim’
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terreno, a cooperação ampliou‑se.27 Em 1970 seguiu‑se a ‘Operação Zig‑Zag’, 
igualmente em cooperação com as forças militares sul‑africanas (helicópteros), 
que visava o patrulhar e ‘varrer sistemático [de] uma das áreas suspeitas dos 
terroristas, adjacente à fronteira com a RAS.’

Membro da NATO, Portugal procurava internacionalizar a guerra, decla‑
rando como objetivo central das suas ações militares no cone Austral de África 
(Angola e Moçambique) a luta contra ‘invasões estrangeiras’, simbolizadas 
pelos apoios de vários países africanos aos movimentos nacionalistas. 

Na frente de Moçambique, a penetração da FRELIMO na zona de Tete a 
partir de 1968, e a ameaça de travessia do Zambeze, para sul, em direção a 
Manica e Sofala28 e à Zambézia, inquietavam não apenas as autoridades por‑
tuguesas mas também o governo rodesiano, o terceiro membro desta aliança. 
A progressão da guerrilha para sul permitiu ampliar a frente de luta, com a 
participação de forças nacionalistas zimbabwianas em ações conjuntas com a 
FRELIMO (Moiane, 2009: 145). O regime rodesiano, em resposta, reforçou 
da participação ativa das suas forças no palco de guerra em Moçambique:

O que aconteceu no Zumbo [Tete, na fronteira com a Rodésia] não é mais do que 
uma prova dos nossos esforços em retribuir os preciosos serviços que as Forças 
Armadas Rodesianas têm feito por Portugal, em Tete, com tal espírito de decisão, 
eficácia e colaboração leal, que nós não podemos deixar de sentir a maior gratidão 
e amizade pela Rodésia. A nossa guerra é similar e nós, portugueses, estamos 
também a lutar para resgatar a civilização ocidental dos bárbaros que ameaçam 
subverter o mundo.29

A participação da tropa rodesiana branca, em ações conjuntas com a 
tropa portuguesa (especialmente com unidades comando),30 foi denun‑
ciada várias vezes, incluindo quando foram abatidos três aviões rodesianos 

27 ‘Ponto de Vista Sul Africano Acerca Sudeste de Angola’, Arquivo Histórico Militar, 
Div. 2, Secção 2, Cx. 163, nº 9.

28 Em 1972 a guerrilha moçambicana, tendo atravessado o rio Zambeze em Tete, entrou em 
Manica e Sofala, no centro do país, passando a ameaçar diretamente o Corredor da Beira, vetor 
fulcral de abastecimento da Rodésia. Entre 1972 e 1974 esta zona tornou‑se num dos palcos 
mais sensíveis da Guerra Colonial (informações recolhidas em várias entrevistas realizadas 
em Moçambique e Portugal, em 2011 e 2012).

29 ‘Relações com a Rodésia: Patrulhamento a sul do r. Zambeze, na área a sul do Zumbo, 
1970’, Arquivo Histórico Militar, Fundo 63, Série 31, Cx. 980.

30 Entrevista realizada em Moçambique, em junho de 2012.
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(Moiane, 2009: 132). Em 1971, num discurso, Samora Machel, presidente da 
FRELIMO, denunciava esta cooperação: 

Dois países enviaram já as suas tropas para Moçambique: a África do Sul e a 
Rodésia. Ainda em Abril deste ano, o próprio governo da Rodésia anunciou a 
morte dos seus soldados, e a destruição de suas viaturas, quando se encontravam 
em operações em Moçambique. Os aviões e helicópteros destes dois países 
participam em inúmeras operações contra as nossas forças (1977: 80).

Para a Rodésia, a independência de Moçambique, fruto da luta nacionalista, 
significava o fim do acesso direto ao porto da Beira, o potencial uso de terri‑
tório moçambicano para abrigar bases e outras infraestruturas de apoio dos 
movimentos nacionalistas zimbabwianos e o eco político do êxito da epopeia 
militar libertadora.31 Em suma, significava o princípio do fim. 

É este o contexto em que se vão desenvolver as negociações para a cons‑
tituição da aliança secreta – militar e económica – que ficou conhecida por 
Exercício Alcora. 

5. A Cooperação Económica: Barragens e deslocados
Os avanços da guerra nacionalista exigiam o alargamento da preparação 
ideológica. Para o MPLA e FRELIMO, por exemplo, se no início para a afiliação 
se exigia apenas uma expressão de apoio geral aos objetivos políticos da luta, 
progressivamente as exigências reforçaram‑se. Nos finais da década de 1960, os 
deveres e direitos de um membro do movimento apontavam mais exigências 
e cuidados na preparação política e militar: obrigava‑se a que os membros 
se tornassem politicamente conscientes, aceitassem a disciplina militar, e 
estivessem prontos a lutar pelos objetivos dos movimentos. Isto significou 
o reforço da politização dos camponeses, a principal força dos exércitos 
nacionalistas. Por um lado, a maioria da população era camponesa; por outro 
lado, o avanço das ações de guerrilha resultou na criação de ‘zonas libertadas’, 
onde viviam os camponeses livres do saque do Estado colonial, do trabalho 
forçado, de culturas agrícolas obrigatórias, e de deslocamentos obrigatórios. 
Para sobreviver (comida) e para ampliar os apoios (informações, etc.) estes 

31 Há inúmeras referências à perseguição, por forças rodesianas, de forças ‘inimigas’ 
(ZANU e ZAPU), nos territórios vizinhos (Africa do Sul, Moçambique e Botswana). Veja‑se, 
por exemplo, inimigas/terroristas: http://rhodesianforces.org/RhodesiaTerroristIncursions
1966‑1972.htm.
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movimentos precisavam também do consentimento concreto e material de 
grande número de pessoas no campo, especialmente mulheres.

Como Yussuf Adam refere (1993), a relação entre os guerrilheiros da 
FRELIMO e as populações desenvolveu‑se ao longo de um eixo limitado pela 
repressão, por um lado, e a mobilização por outro. O equilíbrio manteve‑se 
porque a população precisava do exército para se proteger e este precisava 
dela para sobreviver. 

Estas bases de apoio foram fortemente abaladas pela implantação da política 
portuguesa de construção de aldeamentos. Rodeadas de arame farpado, 
estas aldeias procuravam reduzir ao extremo o apoio destas populações aos 
movimentos de libertação; tratava‑se de eliminar seja o fornecimento de 
alimentos, seja a partilha de informações acerca da presença de unidades 
militares portuguesas.

Foi notório um reforço da presença de interesses capitalistas internacionais, 
como foi o caso da construção da barragem hidroelétrica de Cahora Bassa, em 
Moçambique (4 milhões de KW), e do complexo hidroelétrico no rio Cunene, 
em Angola (300 000 KW). Estas obras representavam, em simultâneo, o 
reforço da integração económica dos territórios coloniais portugueses na 
esfera do poder branco na África Austral (Middlemas, 1975) e a cumplicidade 
do mundo Ocidental, interessado acima de tudo na manutenção dos seus 
interesses nesta zona do mundo. 

A hidroelétrica de Ruacana, no rio Cunene, integrava várias componentes. 
A parte de transformação elétrica ia ser construída na margem namibiana, 
embora as barragens (duas) estivessem planeadas para o lado angolano. Este 
plano, decidido apenas entre os governos da África do Sul e de Portugal, 
em 1969, foi financiado em grande medida pela África do Sul. As obras de 
Ruacana arrancaram pouco tempo depois da assinatura do acordo e, em 1973, 
a albufeira de Gove, em território angolano, estava terminada. À altura da 
independência de Angola, em 1975, a segunda barragem – a mais pequena, 
de Calueque – estava apenas parcialmente construída.32 Estas construções 
asseguravam o controlo sobre o fluxo de água necessário ao funcionamento 
do esquema hidroelétrico. Quando pronto, este sistema de barragens deveria 
ser suficiente para satisfazer as necessidades energéticas do Sudoeste Africano 
(Namíbia), incluindo da indústria mineira. O projeto incluía ainda a cons‑
trução de um canal de fornecimento de água ao norte do Sudoeste Africano, 

32 Estava situada a cerca de 13 quilómetros a norte de Ruacana. 
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frequentemente assolado por secas.33 Por todas essas razões, a África do Sul 
colocou grande empenho na realização rápida desta obra.34 Para Portugal, 
interessado em 1970 em ‘virar‑se para a Europa sem virar as costas a África’,35 
estas obras assinalavam o sucesso do reforço da cooperação económica e militar 
com a África do Sul. 

A declaração do profundo interesse do governo de Caetano no projeto de 
Cahora Bassa, no Zambeze, implicava claramente que o desenvolvimento e 
a integração regional basear‑se‑iam na estrutura socioeconómica colonial 
existente, uma perspetiva vividamente sublinhada em várias reportagens 
nacionais e internacionais sobre a importância regional do projeto (apoio 
energético à África do Sul e à Rodésia, para além de Moçambique) e a 
capacidade do projeto atrair um milhão de colonos portugueses, servindo 
assim de tampão à infiltração guerrilheira para sul.36

Em ambos os casos, estas barragens tiveram múltiplos efeitos: em Cahora 
Bassa, mais de 40 000 camponeses foram afastados dos seus territórios 
ancestrais para a construção da albufeira. Mas os camponeses não foram apenas 
‘deslocados’ das suas terras: estes camponeses foram obrigados a instalar‑se em 
aldeamentos, estrategicamente construídos para evitar quaisquer contactos 
com ‘os terroristas da FRELIMO’, apostada que estava na sua progressão para 
Sul.37 Os aldeamentos – em 1972‑73 estavam já construídos mais de 250 
aldeamentos em Tete – eram parte integrante do programa militar português 
de luta antissubversiva (Coelho, 1983). Esta política teve, como muitos 
referem, o resultado oposto ao esperado, ou seja, o reforço da progressão 
da FRELIMO para sul e a consolidação do apoio popular à luta nacionalista: 

33 ‘O Primeiro‑ministro Vorster da África do Sul em Lisboa’, Diário de Lisboa, edição de 
4 de junho de 1970. 

34 A importância desta barragem para os interesses sul‑africanos é notória. A primeira 
ação militar sul‑africana em Angola ocorreu em agosto de 1975, alguns meses antes da 
independência, com a tomada de Ruacana e Calueque pelas forças sul‑africanas, afastando 
tropas da UNITA e do MPLA que entretanto tinham ocupado essas obras. A justificação 
dada pela África do Sul foi a da ‘proteção de nacionais sul‑africanos e da defesa de obras 
financiadas pelo governo sul‑africano, e vitais para as populações existentes na fronteira sul 
de Angola’ (‘Relações com África do Sul em 1975’, Arquivo Histórico Militar, Fundo 63, 
Série 6, Caixa 843, nº 47).

35 Veja‑se a nota 31.
36 Diário de Notícias, em edição de 1 de outubro de 1969. 
37 Entrevista com antigo GE português estacionado em Tete (junho de 2012).



As Guerras de Libertação e os Sonhos Coloniais58

‘o forte apoio local é patente, pois as autoridades portuguesas conseguem 
muito pouca informação dos locais sobre a FRELIMO.’38 

O Exercício Alcora – conjugação de esforços militares e económicos para 
suster e reverter o curso da guerra no cone Austral, ao que se associaram 
várias manobras políticas visando independências ‘fantoches’, neocoloniais, 
para vários territórios –, procurou garantir e reforçar a manutenção dos inte‑
resses da minoria branca no poder, a chamada ‘terceira força’. Esta ‘terceira 
força’ marcava presença na África do Sul, Rodésia e nas ‘províncias ultrama‑
rinas’ portuguesas de Angola e Moçambique, territórios onde a comunidade 
‘de origem europeia’ tinha uma presença forte. 

A Guerra Fria traduziu‑se, no palco da África Austral, na continuação do 
confronto entre dois projetos opostos, mas ambos expansionistas – o bloco 
capitalista e o bloco socialista. Qualquer deles olhou sempre para o problema 
africano na medida em que este era importante para alargar a sua esfera de 
influência, não lhes reconhecendo capacidade para desenvolver propostas 
alternativas. Pelo contrário, no campo dos movimentos nacionalistas, a luta 
era por mudanças radicais na então situação colonial: pelo direito da maioria 
ao poder, pelo alargamento da participação democrática nos critérios de cida‑
dania, por outro projeto cidadão, ao qual a liderança do apartheid se manteve 
surda ainda durante muitos anos. De facto, no caso sul‑africano, o Exercício 
Alcora, na sua dimensão mais ampla, permitiu ganhar tempo no atraso da transi‑
ção política no país, ao criar um cordão de defesa para além das suas fronteiras. 

38 Veja‑se a notícia de W. Nussey, um jornalista autorizado a penetrar na zona de guerra em 
Tete, em 1972: ‘The War in Tete, a Threat to All in Southern Africa’, W. Nussey, Johannesburg 
Star, edição de 1 de julho de 1972.
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